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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Lavras
Missão do MPMG: Promover a justiça, servir à sociedade e defender a democracia

Inquérito Civil n° MPMG – 0382.19.001109-0
TERMO DE COMPROMISSO
Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo artigo 113 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, denominado doravante de COMPROMITENTE, e do outro, o sr. Adriano Abreu de Rezende, CPF  005.805.016-71, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo de Ajustamento de Conduta, conforme as cláusulas seguintes:
1. Constitui objeto do presente instrumento a adoção de medidas visando a   compensação em local  diverso de onde houve a intervenção, em área de preservação permanente, com intuito de proteger os recursos hídricos existentes,  bem como  fixação de multa compensatória, a saber:
a) O compromissário compromete-se a implantar o Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF, elaborado pelo Perito Ambiental da Promotoria, engenheiro ambiental Luiz Felipe Fontes Ferreira, acostado às fls. 41/51, observando inclusive o cronograma de fls. 47, com início em outubro/2020 e conclusão em fevereiro/2021, devendo ser apresentado relatório fotográfico acerca da implementação do projeto até a data de  30.03.2021;
b) Como forma de multa compensatória deverá o Compromissário recolher o valor de R$ 522,50 (quinhentos e vinte e dois reais cinquenta centavos) em favor da Sociedade Lavrense de Proteção aos Animais, a ser depositado na Caixa Econômica Federal, agência 0129, conta corrente 185-2, CNPJ 190918340001-88, identificação do depósito 3,  com comprovação nos autos até a data de 23.08.2020 ;
2. O descumprimento injustificado de qualquer das obrigações firmadas pelo COMPROMISSÁRIO através deste Termo de Ajustamento de Conduta implicará no pagamento de multa mensal, no valor de meio salário mínimo, a ser revertida integralmente ao FUNEMP, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
3. A aplicação das penalidades previstas no item 2 se dará com o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, e não afasta a execução específica das referidas obrigações, na forma prevista na legislação aplicável;
4. O não pagamento da multa prevista no item 2 implicará em sua execução pelo Ministério Público, acrescida de atualização monetária, adotando-se para tanto os índices utilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, para correção de débitos judiciais, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
5. Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, e 585, VII, do Código de Processo Civil, podendo ser homologado judicialmente a requerimento de qualquer uma das partes celebrantes.
E por estarem de acordo, firmam o presente compromisso.
Lavras, 22 de julho  de 2020.
____________________
Compromitente
____________________
 Compromissário
Carlos Alberto Ribeiro Moreira 
Promotor de Justiça

[image: image1.wmf]_2147483647.doc
[image: image1.png]






